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Resumo   
 
O artigo pretende constituir-se um lugar de interrogação sobre o estatuto e o lugar 
da leitura de literatura na educação linguística e literária, em anos iniciais de esco-
larização, dos seus textos e dos modos situados de os ler. Partindo da defesa da 
imprescindibilidade formativa da literatura, problematizam-se modos didáticos de 
ler textos literários, na escola, e apontam-se itinerários de leitura suportados, teó-
rica e metodologicamente, no quadro da estética da receção, do modelo transacio-
nal da leitura, preconizado por Rosenblatt (1995). Apontam-se, igualmente, cami-
nhos de escolarização enraizados em propostas de práticas intertextuais e intermo-
dais de leitura de textos literários e de escrita socializadas, com vista à formação de 
leitores competentes e cosmopolitas, no quadro de uma educação literária que não 
se esgota no ensino da literatura. 
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1. Introdução 
 
Pensar a educação literária a partir da escola, com os principais atores que 

nela se movimentam, alunos e professores, implica assumir a natureza contínua 
dessa reflexão, necessariamente, respaldada na investigação e na necessidade de 
ter presente a natureza multidimensional da formação de leitores. 

Assumida a relevância da construção do direito a ler literatura, na esfera so-
cial, familiar e escolar e tendo, igualmente, presente uma leitura crítica do lugar da 
educação literária nos documentos curriculares, orientadores de práticas de ensino 
(Balça & Azevedo, 2017; Custódio, 2020), pretende-se problematizar e apontar ca-
minhos possíveis para a construção precoce do leitor, a partir de uma rede de gestos 
didáticos potenciadora de uma experiência emancipatória da literatura na escola. 
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Defende-se, assim, a validade educativa da literatura, no quadro de uma educação 
linguística, necessariamente literária, tendo, portanto, presente o valor do livro lite-
rário enquanto artefacto de linguagem, de cultura e de arte, com elevado potencial 
educativo, que na sua aparência de objeto silencioso clama pela voz do leitor, 
abrindo-se, através de múltiplas práticas linguísticas, à possibilidade de comunica-
ção e de construção de leitores competentes, empáticos, críticos e cosmopolitas 
(Dionísio, 2004), leitores literários (Colomer, 1998; Tauveron (Coord.), 2002; Zilber-
man, 2012; Azevedo & Balça, 2016), capazes de questionar e agir sobre a práxis so-
cial. 

 De modo semelhante, o sentido de problematização e de procura de modos 
didáticos de escolarização adequada (Soares, 1999) da literatura na escola, que 
atravessa este texto, far-se-á no quadro de modelos teóricos sustentados na teoria 
da receção, no modelo transacional da leitura (Rosenblatt, 1995; Tauveron (Coord.), 
2002) e numa lógica de socialização de leituras (McMahon & Raphael, 1997; Daniels, 
2002; Terwagne et al., 2003), construídas em comunidades interpretativas.  

A inevitável consciência de que vivemos, num tempo digital, imersos em novos 
e diversos meios de expressão e de comunicação, implica, igualmente, reconhecer a 
validade pedagógica da tecnologia e de, consequentemente, dar destaque a práti-
cas de linguagem, situadas e sustentadas na singularidade dos (con)textos multi-
modais em que o leitor se move (Gee, 2000), enfatizando a necessidade de a relação 
da criança com livro literário ser potenciadora da sua transformação como pessoa 
leitora. 

O artigo está, assim, estruturado em dois vetores que se interligam e que emer-
gem de interrogações que atravessam as práticas de ensino e aprendizagem da li-
teratura na escola do ensino básico: qual o valor de mercado dos poetas, dos profes-
sores e dos alunos leitores? Que leitores queremos formar? Por que precisa a escola 
de construir deliberadamente a inutilidade da literatura? Como podem os professo-
res criar condições de resistência a mitos escolares, de sedução e de enamoramento 
pelos livros e, assim, viver a experiência viva da literatura na escola? A resposta às 
questões enunciadas far-se-á, num primeiro momento, dando conta da imprescindi-
bilidade de uma educação literária precoce, alicerçada na experiência da literatura 
a partir do jardim-de-infância e da escola; num segundo tempo, através da proble-
matização de modos didáticos de ler literatura, em contexto escolar, e da apresen-
tação de propostas para a leitura de literatura, enquanto itinerário possível para a 
construção de leitores, através da vivência de uma experiência estética e poiética 
de vida.   

 
 

2. Da inutilidade da literatura e do ensino da leitura literária como 
ato político 
 

Se assumirmos que a leitura em geral e a leitura de literatura em particular 
têm um papel relevante na formação das pessoas, um dos maiores desafios que se 
coloca às sociedades atuais e à escola em particular é o de criar condições propícias 
para o desenvolvimento contínuo de competências plurais de leitura, cuja 
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atualização e aperfeiçoamento não se confinem à sua prática entre muros escolares 
e à duração da escolaridade obrigatória.  

Sem negar a natureza autotélica da literatura, importa assumir que, se a lite-
ratura não se legitima pela sua função pedagógica nem ideológica, urge pensar de-
liberadamente a educação literária enquanto lugar para educar para a vida e para a 
construção das democracias (Freire, 1989; Nussbaum, 2019; Petit, 2020), numa im-
plicada e comprometida ligação com o desenvolvimento humano e as sociedades. É 
neste sentido que entendo o ensino da leitura e da leitura literária como atos políti-
cos, enquanto práticas que devem servir a polis, justamente porque potenciam o de-
senvolvimento de competências linguísticas, culturais e literárias que permitem aos 
alunos interrogar e recriar os contextos privados e públicos em que se movem. Im-
porta, portanto, problematizar: que cidade queremos construir? Sustentadas em que 
modelos económicos, sociais e culturais? Que leitores precisamos de construir para 
as sociedades atuais? Por que precisamos de sociedades leitoras?  

 A resposta às questões acima formuladas emerge do reconhecimento da va-
lidade das humanidades e das artes (Nussbaum, 2019), da utilidade dos saberes inú-
teis (Ordine, 2016), da inútil leitura (Skliar, 2019) e, justamente, da imprescindibili-
dade da experiência viva da literatura nas práticas formativas da escola.  

Num tempo de racionalidade económica e de modelos educativos cada vez 
mais alinhados com modelos de mercado tecnocratas, de rentabilidade imediata, a 
investigação tem trazido a lume a importância de fazer a apologia das humanidades 
e das artes, reconhecendo que este caminho pode impulsionar a “procura do pensa-
mento crítico, de uma imaginação ousada, de uma compreensão empática das expe-
riências humanas de diferentes tipos e da compreensão da complexidade do mundo 
em que vivemos" (Nussbaum, 2019, p. 44). Numa linha semelhante, Ordine (2016, p. 
18), fazendo a defesa das humanidades, refere que: 

 
é nos meandros das atividades consideradas supérfluas que podemos sentir o 
estímulo para pensar um mundo melhor, para cultivar a utopia de conseguir ate-
nuar, quando não eliminar as disseminadas injustiças e as penosas desigualda-
des que pesam (ou deveriam pesar) como um rochedo nas nossas consciências. 
... É preciso perceber que são justamente essas atividades que não servem para 
nada que nos poderiam ajudar a fugir da prisão, a salvar-nos da asfixia, a trans-
formar uma vida insípida, uma não-vida, numa vida fluida e dinâmica, orientada 
pela curiositas em relação ao espírito e às coisas humanas.  

 
 
A atividade de linguagem e de atuação especializada, que está subjacente à 

leitura e ao ensino da leitura literária, deve contribuir, pois, para o desenvolvimento 
da formação de pessoas competentes, curiosas, questionadoras, empáticas, críti-
cas, reflexivas e responsáveis. Deve abrir um horizonte de possibilidades formativas 
que se expressem na possibilidade de construção de sociedades mais justas, mais 
igualitárias, tão livres quanto belas e humanas. Neste sentido, o ensino e aprendiza-
gem da literatura, para muitos sem valor de mercado e, consequentemente, um sa-
ber inútil, devem concorrer para a consecução de todos os objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). Ler e ensinar a ler literatura implicam, portanto, por força 
da natureza semiótica e artística do texto literário, explorar a expressão estética, 
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mas também a sua força ética, cívica e política (Gamboa, 2021). Há, consequente-
mente, uma pertinência privada e pública associada à educação literária que a es-
cola precisa de assumir. 

A dimensão praxiológica do ensino e aprendizagem da leitura traduz-se em di-
versos gestos orientadores da ação educativa. É político o gesto da escolha dos 
objetos a ler, assim como a opção de ler, integral ou fragmentadamente, um texto 
veiculador de um modelo social, cultural, em detrimento de outros, em modo analó-
gico e/ou digital. É política a diversificação de modos didáticos de ensinar a ler, para 
além da fluência leitora, desafiando-se a criança a ser utilizadora de uma diversi-
dade de textos, a autodescobrir-se no espelho do texto e a descobrir o mundo e a 
ler com olhos questionadores, informados, reflexivos e empáticos as mundividências 
veiculadas. A natureza política da leitura, do ensino da leitura literária e da relação 
da criança com o livro confirma-se, portanto, no capital de perigosidade que está 
subjacente ao livro, mas não menos importante, redimensiona-se na mediação que 
este convoca, enquanto objeto de pensamento e de cultura, de comunicação artís-
tica e de modelização e de reconfiguração de identidade pessoal e coletiva.  

O capital simbólico do livro literário, a sua dimensão identitária, relacional, his-
tórico-cultural, literária e patrimonial (Silva, 2010) e os seus modos de pensar e in-
terpretar as condições humanas (Iser, 1996; Buescu, 2008; Martins, 2021) reclamam, 
pois, uma ética de responsabilidade que a escola e a sociedade não podem silenciar.  

Sabemos que o livro, enquanto medium e tecnologia, funcionou, não raras ve-
zes, como máquina de propaganda, tendo regimes totalitários lançado, ao longo da 
história da humanidade, anátemas sobre livros, seus autores e leitores. Não é ocasi-
onal a ação despótica de criação de máquinas de propaganda editorial de difusão de 
imaginários que servem os regimes de pensamento único e monolítico. Como pare-
cemos às vezes esquecer, os regimes não democráticos não são, normalmente, con-
tra o livro: são contra determinados livros. Efetivamente, recorreu-se, no passado, às 
chamas para destruir não todos os livros, mas apenas aqueles que representam 
ideias e modelos sociais e culturais considerados perniciosos. Hoje a dieta de pen-
samento serve-se, perigosamente, em porções mais contidas: invadem-se apresen-
tações de livros considerados fraturantes da ordem dominante instituída; enviam-se 
para o desemprego bibliotecárias públicas, por, no âmbito das suas funções, faze-
rem circular livros supostamente subversivos; retiram-se dos planos curriculares li-
vros que recusam silenciar vozes valorizadoras da diferença. E grafitam-se paredes 
de bibliotecas públicas (Rodríguez, 2023), querendo impor uma versão restrita de 
leitura de livros, de pensamento e de realidade. Porque as promessas de felicidade 
da leitura são inúmeras, os apologistas da versão única da realidade e do mundo, não 
deixam de apregoar a necessidade de ler livros. Desde logo, porque as sociedades 
precisam de leitores consumidores. Mas fazem-no no pressuposto da construção de 
um leitor consumidor manso e acrítico, sem instrumentos cognitivos que lhe permi-
tam ler para além do que é explicitamente veiculado, incapaz de questionar e de 
desnaturalizar visões do mundo injustas e desrespeitosas dos direitos de todos os 
humanos. 

Há, efetivamente, um enorme capital de perigosidade associado aos livros, à 
literatura e à leitura. Crianças que leem e aprendem a pensar criticamente têm a 
possibilidade de se transformarem em humanos reflexivos e críticos. Humanos 
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capazes de ler o mundo e reinventá-lo de forma mais plural, mais inclusiva, mais bela 
e mais justa. Ora este é um dos grandes desafios atuais da escola: o de resistir aos 
perigos dos regimes de pensamento único e de reinventar perspetivas pedagógicas 
centradas numa utopia cívica, uma lectocracia (Rodríguez, 2023), valorizadoras do 
poder emancipatório da leitura e de uma cultura de base humanista.   

Nesta ordem de ideias, emerge a reivindicação e construção do direito inalie-
nável à literatura que naturalmente impele ao ato de resistir a um paradigma forma-
tivo valorizador de saberes exclusivamente úteis, reivindicando a utilidade dos sa-
beres frequentemente qualificados de inúteis, e só muito imprudentemente enten-
didos sem valor de mercado: 

 
Temos de vislumbrar um regime de sentido, que como o nome de poesia, litera-
tura ou outro qualquer, continuará a dar ao homem a experiência imaginativa do 
seu próprio ser no mundo, embora num quadro cultural que pressupõe modos de 
produção, representação e fruição radicalmente novos, isto é um novo regime.  
(Martins, 2021, p. 43) 

 
Escorados no quadro de legitimação da literatura apresentado, importa ter 

presente que o tempo que professor e aluno lhe dedicam não pode ser perspetivado 
como luxo supérfluo, acessível apenas a uma minoria esclarecida: 

 
A formação e o desenvolvimento da sensibilidade e do gosto não são um luxo, 
um privilégio ou um adorno supérfluos, aristocráticos ou burgueses, pois que 
constituem uma dimensão primordial e constante, antropológica e socialmente, 
do homem. A escola de massas ... deve desempenhar também neste domínio um 
papel emancipatório, proporcionando a todos, a partir das suas diversidades cul-
turais de origem ... o acesso a um capital simbólico que transcende clivagens.  
(Silva, 2010, p. 210) 

 
Precisamos, efetivamente, de transpor para os gestos didáticos o princípio de 

que ler literatura é um direito individual inalienável (Cândido, 1995), que convoca o 
exercício diário de uma responsabilidade singular e coletiva, partilhada por inúme-
ros mediadores: escritores, leitores, família, escola, academia e comunidades envol-
ventes. É, portanto, de todos a responsabilidade política de criar condições para pen-
sar a leitura de literatura indissociável da educação linguística, como uma arte viva 
potenciadora de uma experiência estética, a que não pode ser alheia uma dimensão 
ética e praxiológica. 

A investigação há muito dissemina a validade dos modelos educativos de de-
senvolvimento humano centrados nas humanidades, enquanto lugares que abrem 
um horizonte de possibilidades de o humano resistir à automatização de si, ao alhe-
amento face à injustiça e à barbárie e à destruição do lugar que habitamos. Efetiva-
mente, a literatura e a sua mediação leitora abrem um horizonte de possibilidade de 
humanização permanente. Mas não nos equivoquemos: o mito da literacia (Graff & 
Duffy, 2008) mostra o perigo de não reinventarmos novas perspetivas pedagógicas 
para a formação de leitores.  
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3. O que fazer quando tudo arde?   
Modos leves e comprometidos de ler literatura na escola 
 

Uma das perguntas pertinentes, no quadro das investigações atuais em torno 
da formação de leitores, é a de saber como construir, precocemente, o desejo de ler, 
assim como a consciência da sua relevância formativa, num cenário de perigosa re-
sistência dos nossos alunos à leitura do texto literário, enquanto lugar de fruição e 
estímulo de pensamento. 

A interrogação poética de Sá de Miranda, questionando o que fazer quando 
tudo parece arder, serve de mote a pensar na inevitabilidade de não silenciar os va-
lores epistémicos e praxiológicos da relação com a literatura. Nesta ordem de ideias, 
precisamos de novas atitudes, novos olhares, renovadas disponibilidades teóricas e 
críticas de entendimento do que é literatura e dos modos de a ler. 

Manuel Frias Martins (2021) refere como o fator humano é encenado pela lite-
ratura, enquanto “comentário da vida de todos nós” (p. 22). Eco (2019) concetualiza 
a literatura como espelho em ordem à reinvenção do humano e à leitura crítica do 
mundo. Simas-Almeida (2020) relembra o potencial de projeção identitária das per-
sonagens literárias, como seres quase humanos. Efetivamente, um livro não é não é 
apenas um conjunto de papéis com tinta. Dificilmente outro objeto cultural encerra 
um horizonte de possibilidades de reconfiguração identitária individual e coletiva 
como o texto literário. É da vida dos humanos e da possibilidade de a reinventar de 
que falamos quando assumimos o poder mediador do livro e da leitura literária. Efe-
tivamente,  

 
[t]anto os estímulos culturais como as exigências sociais são hoje de tal ordem 
que a oferta de estudo (em qualquer grau de ensino) de um objeto cultural cha-
mado literatura tem de ser feito num quadro intelectual que tenha sempre o 
princípio fundamental de que nunca é só de literatura que falamos quando fala-
mos de literatura. (Martins, 2021, p. 16) 

 
Como anteriormente defendido, a declaração de amor à literatura pode dar lu-

gar a alguns equívocos (Gamboa, 2016) e, portanto, a questão que se coloca é a de 
pensarmos como construir o direito à educação literária, concetualizando-a numa 
lógica que 

 
ultrapassa, assim, o nível do ensino-aprendizagem da literatura – o aprender a 
ler os textos como literários, obedecendo à convenção estética ou ao protocolo 
de ficcionalidade, ou o aprender a apreciar a literatura –, referindo-se ao desen-
volvimento de competências que permitem ler o mundo de uma forma sofisti-
cada e abrangente e contribuem para a formação de sujeitos críticos, capazes 
de ler e interrogar a práxis.  
(Azevedo & Balça, 2016, p. 3) 

 
Numa linha semelhante, num atualíssimo texto, Margarida Vieira Mendes 

(1997), partindo das Seis propostas para o próximo milénio de Ítalo Calvino (2007), 
sugere modos de exploração pedagógica baseados nas qualidades específicas da 
literatura, apresentadas pelo professor italiano: leveza, rapidez, exatidão, 
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visibilidade e multiplicidade da literatura. É também nesta ordem de ideias que de-
fendemos modos leves e comprometidos de ler literatura, apontando algumas con-
dições, centradas na ação didática para a formação precoce de leitores, sendo que 
esta implica: 

 
1.o  Professores leitores de literatura, que cultivam a “inutilidade deliberada 

da literatura” (Coelho, 1979) como princípio orientador das suas práticas 
de ensino; 

2.o  Professores que se assumam como cartógrafos incansáveis (Choo & Vinz, 
2018), na procura de textos, orientados por critérios de autorreferencia-
lidade, indo ao encontro dos gostos dos alunos, mas respeitando, igual-
mente, critérios de seletividade, de formatividade (Reis, 2018); textos co-
laboracionistas, resistentes e/ou proliferantes (Tauveron (Coord.), 2002) 
que suscitem movimentos de interrogação e ambiguidades; textos cen-
trados na sua qualidade estética, marcados por jogos de intertextuali-
dade, e no respeito pelos interesses e necessidades dos alunos (Colomer, 
1998; Ramos & Silva, 2014; Gamboa, 2016); textos legitimados por um câ-
none escolar em diálogo com um cânone leitor definido entre iguais 
(Luch, 2021); 

3.o  Professores cujo ethos profissional se expresse performativamente na 
voz dos poetas por si relidos e partilhados em aula (Mendes, 1997; Gam-
boa, 2023); 

4.o  Professores que diversifiquem práticas de leitura multimodal com distin-
tos objetivos, lendo e socializando significados, construídos em comuni-
dades leitoras (McMahon & Raphael, 1997; Daniels, 2002; Terwagne et 
al., 2003; Barbeiro & Gamboa, 2014; Menezes et al. 2024); 

5.o  Professores que propiciem a construção de um olhar sobre o texto lite-
rário como objeto linguístico, expressão da vitalidade da língua, mas so-
bretudo como objeto cultural e artístico, desafiando a ensinar e a apren-
der a observar as condições de produção artística e de receção estética 
(Iser, 1976; Jauss, 1990; Rosenblatt, 1995; Mendes, 1997), os seus jogos 
de intertextualidade (Reis, 2018; Custódio, 2020), ensinando a explorar a 
adesão emocional feita de um saber crítico e a ler resistentemente (Mac-
ken-Horarik, 1998), na esperança de criar condições que permitam de-
senvolver competências inferenciais, de interpretação e de posiciona-
mento crítico (Giasson, 2006; Viana et al., 2010; Vasquez et al., 2019); 

6.o  Professores que criam propostas didáticas, assumindo o potencial trans-
formador do elogio da dificuldade (Steiner & Ladjali, 2005), superada 
através da criação de condições efetivas de possibilidade para a apren-
dizagem de um saber especializado, das convenções da literatura e dos 
usos da linguagem literária (Mendes, 1997); 

7.o  Professores que percebam a utilidade da inútil ação de “Franquear o 
acesso à leitura orientada pelo prazer e pela fruição, pelo conhecimento, 
pelo caráter supletório no âmbito cultural e linguístico.” (Custódio, 2020, 
p. 66); 
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8.o  Professores que explorem o princípio da construção rizomática de leito-
res, tanto com práticas recetivas, quanto com práticas de escrita, assu-
mindo os cadernos de leitura e de escrita como lugares para aprender a 
ler como um escritor (Prose, 2007; Chabanne & Bucheton, 2002; Pereira, 
2000);  

9.o  Professores que sustentem as suas práticas em modelos pedagógicos 
orientados para a práxis (New London Group, 2000; Choo & Vinz, 2018); 

10.o  Professores que enriqueçam as suas práticas num diálogo multimodal 
com outras linguagens outros sistemas semióticos, em novos suportes e 
plataformas de expressão e comunicação (García & Díaz, 2019; Menezes 
et al., 2024). 

 
As condições acima apresentadas dão visibilidade à necessidade de operacio-

nalizar práticas de leitura sustentadas no princípio de que “there is no single road to 
developing literacy” (Graff & Duffy, 2008, p. 51), multiplicando modos de acesso ao 
texto literário e à socialização de leituras. Consequentemente, e assumindo as con-
dições motivacionais para a construção de leitores (Gambrell, 2015), importa desta-
car a relevância de se assumir a leitura como lugar de construção pessoal que se 
redimensiona na relação com o outro, facto que desafia a escola a reinventar o lugar 
de práticas de mediação e socialização leitora por via de dispositivos que favorecem 
uma construção singular, mas também coletiva, oral e escrita, de significados. Os 
círculos de leitura e os clubes de leitura (McMahon & Raphael, 1997; Barbeiro & 
Gamboa, 2014; Gamboa, 2023) dinamizados dentro e fora da escola são dispositivos 
com potencial formativo na linha defendida. 

Acresce ainda a relevância de, explorando didaticamente o capital de motiva-
ção inerente à tecnologia digital e à inevitabilidade da sua omnipresença na vida dos 
alunos, ter presente o valor formativo de recursos como o podcast (Menezes et al., 
2021, 2024).  

Por razões de economia de espaço, não é possível especificar práticas parti-
lhadas no workshop “Do silêncio dos livros à voz dos leitores: o lugar da literatura na 
escola”, dinamizado no âmbito do XVI Encontro Nacional da Associação de Professo-
res de Português, na Universidade de Aveiro, e de que o texto, que agora se apre-
senta, é, em parte, expressão. Não obstante, importa dar destaque a alguns projetos 
de mediação leitora, que foram explorados no referido workshop. Contrakapa, 
podcast de livros e de leituras da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do 
Politécnico de Leiria, Página 1, clube de leitura do Politécnico de Leiria, financiado 
pelo Plano Nacional de Leitura, e Sociedade das Raposas, clube de leitura de jovens 
adolescentes, da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira de Leiria, constituem 
exemplos de práticas de construção de leitores com forte componente de socializa-
ção leitora, e que podem ser consultados na plataforma do PNL – Cartografias Lei-
toras – e nas redes sociais da Biblioteca Municipal Afonso Lopes Vieira, de Leiria. 

Reconhecida a relevância de ter presente que o encontro com a literatura deve 
ser impulsionado, numa rede multimodal de relação com diferentes suportes, diver-
sos géneros e múltiplas (inter)textualidades, nomeadamente com o texto publicitá-
rio e o cinema, e não descurando a importância política do Plano Nacional de Leitura 
e do Plano Nacional de Cinema, explicitaram-se, também, modos de uma mediação 
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leitora mais plural e aberta a linguagens que ampliam as possibilidades formativas 
dos jovens leitores. Nesta linha e como explorámos no âmbito deste workshop, são 
inúmeras as potencialidades semióticas da linguagem cinematográfica. Enquanto 
lugar de expressão, representação e de comunicação artística, o filme, a curta, afir-
mam-se como lugares de (re)criação do mundo e das crianças que nele se movem, 
desafiando a exploração do elevado potencial de articulação com práticas de leitura 
literária. 
 
 

4. Ponto de chegada 
 

Se o leitor chegou até às páginas finais deste artigo, constata que é possível e 
largamente desejável ler literatura na escola do século XXI, em ordem à construção 
de uma educação literária que potencie o desenvolvimento das crianças, aprendizes 
da leitura e do mundo, e dos contextos em que estas se movem. Confirma, igual-
mente, que a consciência da natureza política dos gestos dos educadores e profes-
sores, assim como a opção por dispositivos didáticos, assentes na construção de co-
munidades leitoras e em práticas integradoras de atividades de receção estética e 
de produção artística multimodais, abrem um horizonte de possibilidades formativas 
que não deve ser silenciado na escola. 

Finalizo, retomando o ponto de partida: há no título deste artigo uma promessa 
de apresentação de caminhos de leitura para repensar o lugar da educação literária 
na vida das nossas crianças e jovens alunos. Esses caminhos de resposta passam 
por assumir pedagogicamente que o silêncio do livro (entendido como ausência de 
ruído e entendido como condição essencial para a comunicação, também literária e 
para o pensamento) convoca a voz do leitor, uma voz que ganha competência e se 
sofistica no quadro de uma socialização de práticas, construídas em comunidades 
de leitura. Ora este aspeto traz implicações para a prática educativa. Pois se a escola 
não cria condições para o leitor corresponder às estruturas de apelo silenciosas que 
o livro literário apresenta, na sua especificidade genológica; se o leitor olhar o uni-
verso textual apenas como um aglomerado de papel e tinta ou um conjunto orde-
nado de pontos e letras digitais, em sobressalto, sem as condições físicas e emoci-
onais para o ler fluentemente, sem relação consigo nem com os outros; se não faz 
emergir a sua voz nesse processo de comunicação e de atividade hermenêutica; se 
não se vê ao espelho na voz silenciosa do livro e não o perspetiva criticamente, então 
o silêncio dos livros não floresce na voz do leitor, nem este se apropria da voz do 
outro para construir a sua: singular e única. E, assim, a literatura ganha a espessura 
de um mito e perde a sua potencial ação transformadora e recriadora de novos mun-
dos pessoais e coletivos. 

E, portanto, educador e professor, leitor deste artigo, o que proponho é que 
pensemos juntos, entre os caminhos menos percorridos, a construção escolar da voz 
do leitor e do seu lugar de fala, a partir do silêncio que floresce nos livros e na sua 
partilha socializada em comunidades de leitura. 
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Freire, P. (1989). A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. Cortez & 

Autores Associados.  
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